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5.5 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados nas carreiras, sejam titulares das categorias em 
referência e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de traba-
lho no mapa de pessoal da Direcção -Geral do Consumidor idênticos aos 
postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

6 — Formalização das candidaturas
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, 

através do formulário de candidatura ao procedimento concursal apro-
vado pelo Despacho n.º 11321/2009, de S. Ex.ª o Ministro de Estado 
e das Finanças, de 29 de Abril de 2009, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio de 2009, que será disponibilizado 
na Direcção -Geral do Consumidor, sita na Praça Duque de Saldanha, 
n.º 31, 1069 -013 Lisboa, no período compreendido entre as 10:00 e as 
12:00 horas e entre as 14:00 e as 17:00 horas, ou poderá ser descarre-
gado na página electrónica do serviço, no endereço da Direcção -Geral 
do Consumidor.

6.2 — A candidatura é apresentada em suporte de papel, pessoalmente, 
na Direcção -Geral do Consumidor, sita na Praça Duque de Saldanha, 
n.º 31, 1069 -013 Lisboa, no horário compreendido entre as 10:00 e as 
12:00 horas e entre as 14:00 e as 17:00 horas ou remetida através de 
correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado 
no n.º 1, para o mesmo endereço.

6.3 — Os candidatos deverão anexar ao formulário de candidatura 
fotocópias dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado e assinado, do qual devem 
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções que 
exercem, bem como as que exerceram, com indicação dos respectivos 
períodos de duração e actividades relevantes, assim como a formação 
profissional detida, com indicação das acções de formação finalizadas 
(cursos, estágios, encontros, simpósios, especializações e seminários, 
indicando a respectiva duração e datas de realização);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo das acções de formação profissional;
d) Declaração, devidamente actualizada, emitida pelo serviço ou or-

ganismo de origem, da qual constem, de forma inequívoca: a existência 
e natureza do vínculo detido, a antiguidade na categoria/carreira e no 
exercício de funções públicas, o posicionamento remuneratório detido, 
a caracterização do posto de trabalho desempenhado e as avaliações de 
desempenho obtidas.

6.4 — É dispensada a apresentação de documentos comprovativos que 
se encontrem arquivados no processo individual, no caso dos candidatos 
que exerçam funções na Direcção -Geral do Consumidor.

6.5 — Sem prejuízo da declaração constante no ponto 7 do formu-
lário de candidatura, a não apresentação dos documentos exigidos, que 
comprovem requisitos legais, determina a exclusão do candidato no 
presente procedimento.

6.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso 
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas de-
clarações.

6.7 — Nos termos do disposto no n.º 9 do artigo 28.º da Portaria, a 
não apresentação dos documentos referidos no ponto 6.5 determinam a 
exclusão do candidato, se a falta dos mesmos impossibilitar a avaliação.

7 — Métodos de selecção: Considerando a necessidade de repor a ca-
pacidade de resposta da Direcção -Geral do Consumidor, no que respeita 
às competências da Direcção de Serviços de Assuntos Internacionais, 
designadamente no apoio à DGC em matéria de relações internacionais e 
de assuntos financeiros, e da elaboração de estudos na área da economia, 
o presente procedimento tem natureza urgente, pelo que de acordo com o 
disposto no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
conjugado com o n.º 2 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Fevereiro, se aplica o método de selecção obrigatório a avaliação curri-
cular previsto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, e no artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Fevereiro e o método de selecção facultativo entrevista profissional 
de selecção.

7.1 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candida-
tos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar de forma 
objectiva a experiência profissional e aspectos comportamentais do 
candidato, nos termos do artigo 13.º da Portaria.

8 — Sistema de Classificação Final: Ambos os métodos de selecção 
têm carácter eliminatório pela ordem enunciada.

A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 0 a 20 
valores, em resultado da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de selecção, sendo excluídos os 
candidatos que não comparecerem a qualquer um dos métodos ou que 
obtenham uma classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
sendo a valoração considerada até às centésimas.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção são adoptados os níveis 
de classificação de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respectivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

8.3 — As ponderações a utilizar são as seguintes:
a) Avaliação curricular — 70 %;
b) Entrevista profissional de selecção — 30 %.

9 — Composição do júri:
Presidente: Maria do Céu Costa, Técnica Superior.
Vogal efectivo: Vítor Nogueira, Técnico Superior, que substituirá o 

presidente nas suas faltas ou impedimentos.
Vogal efectivo: Lisdália Ribeiro, Técnica Superior, indicada pela 

Secretaria -Geral do Ministério da Economia, da Inovação e do Desen-
volvimento.

Vogal suplente: Manuela Guedes, Técnica Superior.
Vogal suplente: Filomena Barrela, Técnica Superior.

10 — Os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada 
um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema 
de valoração final do método, são facultados aos candidatos sempre 
que solicitados.

11 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é pu-
blicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e 
público das instalações da Direcção -Geral do Consumidor, sita na Praça 
Duque de Saldanha, n.º 31, 1069 -013 Lisboa e disponibilizada na sua 
página electrónica.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de descriminação.

Lisboa, 25 de Maio de 2010. — A Directora -Geral do Consumidor, 
Teresa Moreira.
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 Despacho n.º 9969/2010
Considerando que a licenciada Carla Cristina Martins Esteves Barata, 

técnica superior desta Direcção -Geral, se manteve no exercício ininter-
rupto de funções dirigentes de 01/01/1997 a 02/05/2007.

Considerando que a mesma, à data do início de funções dirigentes 
detinha a categoria de técnica superior de 1.ª classe, desde 03/11/1994.

Considerando que acedeu, mediante concurso, às categorias de técnica 
superior principal em 01/01/2000 e de assessora em 26/01/2004.

Considerando que apenas necessitou de tempo de exercício de funções 
dirigentes para acesso à categoria de técnica superior principal tendo já 
prefeito, assim, os módulos de tempo de funções dirigentes necessários 
para acesso à categoria de assessora principal, aferidos de acordo com 
a avaliação de desempenho necessária.

Considerando o disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 29.º da Lei 
n.º 64 -A/2008.

Determino a atribuição da categoria de assessora principal da carreira 
técnica superior à licenciada Carla Cristina Martins Esteves Barata, 
ficando a mesma posicionada no escalão 1, índice 710 da referida cate-
goria, com efeitos a 02/05/2007.

Determino, ainda, que a alteração da transição da trabalhadora, ao 
abrigo do disposto no artigo 104.º da lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Feve-
reiro, de acordo com o constante do presente Despacho.

Lisboa, 31 de Maio de 2010. — A Directora -Geral, Teresa Moreira.
203347117 

 Gabinete de Estratégia e Estudos

Despacho (extracto) n.º 9970/2010
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, conjugado com o n.º 3 do artigo 17.º 
da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, torna -se público que, na sequência 
de procedimento concursal comum com vista à ocupação de um posto 
de trabalho do mapa de pessoal do Gabinete de Estratégia e Estudos, na 
carreira e categoria de técnico superior, aberto pelo aviso n.º 18 938/2009, 
publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 207, de 26 de Outubro 
de 2009, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, com efeitos a 14 de Janeiro de 2010, com João 
Carlos Nunes Fonseca, ficando posicionado na 8.ª posição remuneratória 




